PARECER N. º 1963, DE 2008

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOR DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI 1326, DE 2007


O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei n. º 1326, de 2007, de autoria do Deputado Rui Falcão, que objetiva Proibir as empresas de televisão por assinatura cobrar pela instalação e uso de pontos adicionais.


Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 148ª a 152ª Sessões Ordinárias (de 14/11/07 a 27/11/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Na condição de relatora designada pela Comissão de Constituição e Justiça - CCJ, a Deputada Ana Perugini, analisando a proposta quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, exarou parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei n. º 1326, de 2007.

Nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 21 do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, na condição de relatora, pela Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, manifesto-me favorável à aprovação do Projeto de Lei n. º 1326, de 2007, considerando a oportunidade e razoabilidade da propositura apresentada e o impacto positivo nas questões de defesa dos direitos do consumidor, na forma do substitutivo seguinte:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n.º 1326, de 2007 a seguinte redação:

“Proíbe as empresas de televisão por assinatura a cobrar pelo uso de pontos adicionais”.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - As empresas que exploram televisão por assinatura, em qualquer modalidade ou tecnologia, estabelecidas no Estado de São Paulo, ficam proibidas de cobrar pela utilização de pontos adicionais em residências.

Parágrafo único – A cobrança apenas será incidente caso o consumidor opte por programação diferente em pontos adicionais.

Artigo 2º - O aparelho de transmissão do ponto adicional poderá ser cobrado, desde que a operadora de televisão por assinatura forneça ao consumidor a aquisição de aparelho de recepção universal.

Parágrafo único – Caso a operadora não possua meio de disponibilizar o sinal do ponto adicional por meio de um aparelho universal, deverá oferecer ao consumidor outro aparelho sem qualquer ônus adicional.

Artigo 3º - O descumprimento desta lei acarretará em multa diária de 10.000 UFESP´s.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

É nosso parecer, s.m.j.

a) Vanessa Damo  - Relatora
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 13/5/2008

a) Alex Manente – Presidente

Bruno Covas – Vanessa Damo – João Barbosa – Edson Ferrarini – Rui Falcão

